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RESUMO

- O crédito resultante de pagamento realizado a base de lei inconstitucional s6 pode ser compensado
através de sentenca judicial, porque a Administracdo nao compete o controle da constitucionalidade das leis.
- O contribuinte pode pedir a declaracao do indébito e utilizar a respectiva sentenca como crédito
compensavel; pode, no entanto, pedir desde logo o reconhecimento de que o crédito € compensavel. - A
segunda alternativa € mais prética, porque evita discussdes a respeito de ser o crédito compensavel. -
Quando o contribuinte opta por essa modalidade, seu advogado, primeiro, e o Juiz, depois, desenvolvem o
raciocinio juridico em duas etapas: a) preliminarmente examinam a compatibilidade da exigéncia fiscal com
a Constituicdo; b) depois, verificada a incompatibilidade, conferem se estéo previstos os requisitos que
fazem do recolhimento indevido um crédito compensavel. - Nem o advogado pede a declaracao de
inconstitucionalidade nem o juiz a decreta; no exercicio do controle difuso da constitucionalidade das leis -
isto é, caso a caso, por excegao -, 0 juiz ndo decreta a inconstitucionalidade da lei, apenas deixa de aplica-la
no caso concreto - a inconstitucionalidade da lei é sé o fundamento do pedido. - Reconhecido que o
recolhimento indevido qualifica-se como crédito compensavel, segue-se a etapa da compensacéo: a do
encontro de créditos e débitos, aqueles e estes necessariamente certos e liquidos - operagédo que demanda
provas e contas. - Nada impede, todavia, que, sem essas provas e contas, se declare que o recolhimento
indevido é compensavel, porque a discussao até essa fase ndo desborda das questfes de direito. -
Transitado em julgado o acérdao que declare ser o crédito compensavel, servira de titulo para a
compensag¢do no ambito do langcamento por homologac&o. Quer dizer, ao invés de antecipar 0 pagamento
dos tributos devidos, o sujeito passivo da obrigacao tributaria registrara na escrita fiscal o encontro de
créditos e débitos. O Fisco terd o prazo do artigo 150, § 4°, do Cddigo Tributério Nacional para eventual
lancamento ex officio por diferencas impagas. - O Plenéario do Supremo Tribunal Federal, por maioria, ao
julgar o RE 166.772-RS, Relator o Ministro MARCO AURELIO (sess&o de 12 de maio de 1994), deu pela
inconstitucionalidade do inciso | do artigo 3° da Lei n° 7.787/89, no que abrangido o que pago a
administradores e autbnomos. - O Plenario do Supremo Tribunal Federal, por maioria, ao julgar a ADIn n°
1.102-DF, Relator o Ministro MAURICIO CORREA (sess&o de 10 de outubro de 1995), também declarou a
inconstitucionalidade das expressfées autbnomos e administradores contidas no inciso | do art. 22 da Lei n°
8.212, de 25.07.91. - Qual é a natureza dos valores recolhidos indevidamente? Eles ndo tém a natureza de
imposto nem a de contribuigcdo; séo valores exigidos indevidamente - esta é sua qualificagéo,
independentemente de qual seja o cédigo utilizado para a respectiva arrecadacdo, mas seu recolhimento se
deu como se fossem devidos a titulo de contribuicao previdenciaria e, para o efeito de compensacgéo, devem
ser considerados assim. - A contribuicdo pr evidenciaria para autbnomos e administradores € da mesma
espécie tributaria das demais contribuicdes arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social. A
compensacéao, nos tributos lancados por homologacao, independe de pedido ao Instituto Nacional do Seguro
Social. A lei ndo prevé esse procedimento, que de resto sujeitaria o contribuinte aos recolhimentos dos
tributos devidos enquanto a Administracdo nédo se manifestasse a respeito. A correcdo monetéria do indébito
se d& a partir do recolhimento indevido. A limitacdo da atualizacdo do crédito frustraria as finalidades da
compensacao. - A prescricdo agora alegada no recurso especial ndo foi prequestionada. - Voto, por isso, ho
sentido de ndo conhecer do recurso especial. Ac. de 07-10-1996 DJ 29-10-1996 Arquivo do EMFOR, STJ/N
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EMENTA
1. Nos tributos sujeitos ao regime do lancamento por homologacéao (CTN, art. 150), a compensacao constitui

um incidente desse procedimento, no qual o sujeito passivo da obrigacao tributéria, ao invés de antecipar o
pagamento, registra na escrita fiscal o crédito oponivel ao Instituto Nacional do Seguro Social, que tem cinco
anos, contados do fato gerador, para a respectiva homologacao (CTN, art. 150, § 4°). 2. A contribuicéo
previdenciaria para autbnomos e administradores, instituida pela Lei n° 7.787/89 e modificada pela Lei n°
8.212/91, foi declarada inconstitucional (RE 166.772-RS e ADIn 1.102-DF); os valores recolhidos a esse
titulo sdo compensaveis na forma estipulada pelo acordao recorrido.



